
Telefoto da sucursal de Brasília 
João Yunes, assessor do Ministério, anunciou os salários dos sanitaristas 

Governo exigirá assistência 
para distribuição de pílula 
A Bemfam, que desenvolve 

programas de planejamento fa-
miliar em vários Estados do Bra-
sil, será obrigada a reformular 
sua atividade, estabelecendo o 
acompanhamento médico cons-
tante a todas as mulheres para 
as quais distribui pílulas anti-
concepcionais. Se não acatar as 
recomendações do Ministério da 
Saúde, aprovadas recentemente 
pelo Conselho de Desenvolvi-
mento Social, o Ministério pode-
rá coagir os Estados a obedece-
rem às novas normas de planeja-
mento familiar, vetando a libe-
ração de verbas federais. 

Antes mesmo que o Ministé-
rio da Saúde coloque em prática 
essas advertências — feitas an-
teontem à noite pelo ministro da 
Saúde, quando expôs a 400 par-
ticipantes da Conferência Na-
cional as linhas da política ma-
terno-infantil do governo— al-
guns Estados já começam a se 
adequar ao programa oficial de 
planejamento familiar. O secre-
tário de Saúde da Paraíba, Clo-
vis Bezerra, anunciou que pre-
tende romper o convênio com a 
Bemfarn e o secretário de Saúde 
do Rio Grande do Norte, Lavoi-
sier Mala Sobrinho, disse que 
não sabe se manterá o convênio 
que, assinou com a entidade no 
iníéio do atual governo, agora 
que o Ministério da Saúde já de-
finiu como deve ser o planeja-
mento familiar. Além desses 
dois Estados, a Paraíba, Ala-
goas e Pernambuco têm convê-
nios semelhantes com a 
Bemfam. 

Em sua exposição, depois de 
deixar claro que os Estados que 
possuem convenio com a 
Bemfam não vinham dando 
acompanhamento médico às 
mulheres atendidas pelo pro-
grama de planejamento fami-
liar, Almeida Machado disse que 
tentará convencê-los a aceitar 
as normas aprovadas pelo Con-
selho de Desenvolvimento So-
cial. Embora reconheça a auto- 

nomia dos Estados na área da 
saúde — "as Secretarias são li-
vres para fazer o que quiserem" 
—, o ministro afirmou que não 
hesitará em usar a coação eco-
nômica caso não seja atendido. 

"Vamos fazer o possível para 
negociar com a Bemfam, para 
que aceite a necessidade do 
acompanhamento médico às 
usuárias de pílulas anticoncep-
cionais. Temos que consegui-lo 
nos 18 meses que restam do 
atual governo", disse o ministro, 
acrescentando que "nos próxi-
mos meses,  tentaremos negociar 
também com os Estados para 
que se enquadrem mas, se den-
tro de um ano não formos ouvi-
dos, a coisa fica mais difícil", 

CONDIÇOES 
O secretário de Saúde do mu-

nicípio de São Paulo, Fernando 
Proença de Gouveia, disse que a 
Prefeitura paulistana tem infra-
estrutura para atender gestan-
tes de alto risco e que mais de 
100 médicos generalistas con-
tratados poderão prestar o 
acompanhamento necessário. 

Ao lembrar que o ministro da 
Saúde enfatizou a validade de 
um programa nesse campo com 
o acompanhamento médico, 
Fernando Proença de Gouveia 
afirmou que a distribuição de 
anticoncepcionais poderá ser 
ampliada em São Paulo, atin-
gindo os casos de alto risco entre 
as seis mil mulheres atendidas 
nos centros de saúde. "A distri-
buição de pílulas — explicou —
já vinha sendo estudada e reali-
zada em caráter experimental 
mas agora vamos ampliar o pro-
grama, em vista da abertura do 
governo nesse sentido." 

No Rio Grande do Sul, se-
gundo o secretario Jair Soares, 
este ano deverão ser atendidas 
cerca de duas mil gravidez de 
alto risco nas 334 unidades de 
saúde existentes no Estado. Se-
gundo o secretário de Saúde 
gaúcho "existe o risco de o pro-
grama ser mal interpretado e as  

pílulas serem distribuídas por 
outros motivos, além das razões 
médicas alinhadas pelo Ministé-
rio da Saúde e por isso, o Rio 
Grande do Sul terá apenas um 
projeto piloto nesse sentido". 

Jair Soares disse que inicial-
mente, a distribuição de pílulas 
anticoncepcionais para espaça-
mento das gestações vai atingir 
os municípios gaúchos em que 
há médico para o acompanha-
mento das pacientes. Até o final 
do atual governo, o Estado terá 
ampliado para 400 unidades sua 
rede de atendimento e, com a 
contratação de novos médicos, o 
planejamento familiar poderá 
ser estendido a maior número de 
cidades. 

Assessores do ministro Al-
meida Machado esclareceram 
que o fato de o Programa de Pre-
venção de Gravidez de Alto 
Risco atingir apenas 80 mil mu-
lheres nos próximos três anos 
não impede que os Estados pos-
sam atender clientela maior, 
com recursos próprios ou da 
Bemfam. O importante, se-
gundo afirmaram, é que as pílu-
las sejam ministradas com 
acompanhamento médico, 
como determina a política ma-
terno-infantil aprovada pelo 
CDS. 

Praticamente todo o Ministé-
rio da Saúde. todos os secretá-
rios estaduais e parlamentares 
da Comissão de Saúde da Cama-
ra reutiiram-se para ouvir a pa-
lestra do ministro Almeida Ma-
chado sobre o planejamento fa-
miliar, incluída na última hora 
no programa da VI Conferência 
Nacional de Saúde, segunda-
feira. 

Ontem, reafirmando as expli-
cações do ministro sobre a orien-
tação governamental a respeito 
do assunto, o Ministério da 
Saúde distribuiu nota oficial à 
imprensa. A mesma nota divul-
gada e logo a seguir recolhida na 
última sexta-feira, logo após a 
aprovação do programa no 
CDS. 


